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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Nas questões que avaliam conhecimentos de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que: todos
os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português; o mouse está configurado para pessoas destras; expressões
como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse; teclar corresponde à operação de
pressionar uma tecla e, rapidamente, liberá-la, acionando-a apenas uma vez. Considere também que não há restrições de proteção, de
funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
Texto para as questões de 1 a 3

Na cultura ocidental, a sociedade, em todos os níveis, é1

sempre pensada com base nas relações de governo, ou seja, sob o

pressuposto de um corpo social dividido entre uma elite que governa

e uma massa que é governada. Desde a Grécia Clássica, o ocidente4

sempre tomou a divisão social entre governantes e governados como

essência da sociedade. A divisão e a desigualdade fariam parte da

estrutura ontológica de qualquer sociedade e a dominação política7

lhe seria consubstancial. Era assim que os europeus que aqui

passaram ou se estabeleceram, nos séculos XVI, XVII e XVIII,

significavam a sociedade. Para eles, a ausência de uma máquina10

governamental e mesmo a ausência de um princípio de governo nas

sociedades indígenas despontavam como uma diferença notável em

relação ao que concebiam como sociedade organizada. Como13

interpretar a alteridade organizacional que se apresentava diante de

olhos obnubilados pelo princípio da divisão? Ou aceitavam que a

divisão não era inerente à sociedade e passavam a desconfiar de suas16

lentes e a desnaturalizar seu ponto de vista, ou decidiam que um

agrupamento indiviso, com chefe que não manda e povo que não

obedece, não pode ser uma sociedade. Logicamente, foi a segunda19

interpretação que vingou.
Maria Inês P. Cox. A noção de etnocídio: para pensar a questão

do silenciamento das línguas indígenas no Brasil. In: Polifonia,
v. 12, n.º 1. Cuiabá: EdFMT, 2006, p. 70-1 (com adaptações).

QUESTÃO 1

Ao explicitar a circunstância expressa por “Na cultura ocidental” (R.1),

a autora exclui da caracterização de sociedade que descreve

A a divisão “entre uma elite que governa e uma massa que é

governada” (R.3-4).

B a tradição herdada da “Grécia Clássica” (R.4).

C a “divisão e a desigualdade” (R.6) consubstanciadas na “dominação

política” (R.7).

D as “sociedades indígenas” (R.12) que apresentam “alteridade

organizacional” (R.14).

E o “princípio da divisão” (R.15) como algo inerente à “máquina

governamental” (R.10-11). 

QUESTÃO 2

Assinale a opção correta a respeito das estruturas linguísticas

e da organização das ideias do texto.

A O uso da estrutura sintática de voz passiva em “é sempre

pensada” (R.1-2) indica que o verbo pensar está sendo

usado com as mesmas relações sintáticas estabelecidas

pela acepção usada em pensamos sobre a sociedade.

B Na linha 2, a expressão “ou seja” marca, na organização

do texto, mudança da direção argumentativa, fazendo uma

ressalva acerca de um argumento que, mesmo que

abrangente, não se aplica “sempre”.

C O uso do futuro do pretérito em “fariam” (R.6) e “seria”

(R.8) indica que as características associadas a esses

verbos constituem conceitos que a autora do texto não

pretende que sejam tomados como seus. 

D Na linha 16, apesar de a presença da preposição depois de

“inerente” e de “passavam” ser exigida, respectivamente,

pelo adjetivo e pelo verbo, o sinal indicativo de crase

presente em “à sociedade” poderia também ser usado em

“a desconfiar”.

E Como a vírgula depois de “obedece” (R.19) é de uso

opcional, sua retirada não provocaria erro gramatical nem

alteraria as ideias expressas no período em que ocorre.

QUESTÃO 3

Apesar da alteração nas relações de sentido, preservam-se a

coerência entre os argumentos e a correção gramatical do texto

ao se substituir

A “de um” (R.3) por que um. 

B “lhe seria” (R.8) por seria-lhe.

C “Era assim” (R.8) por Assim.

D “concebiam” (R.13) por se concebia.

E “pode” (R.19) por possa.
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Texto para as questões de 4 a 6

É preciso partir da vida. Mas não vida em geral, e sim da vida1

hoje, no contexto contemporâneo, frente a duas tendências contrapostas
que nos obrigam a repensar esse termo tão antigo e a cada dia mais
invocado. A primeira dessas tendências pode ser formulada como4

segue: o poder tomou de assalto a vida. Isto é, o poder penetrou todas
as esferas da existência, e as mobilizou, e as pôs para trabalhar em
proveito próprio. Desde os genes, o corpo, a afetividade, o psiquismo,7

até a inteligência, a imaginação, a criatividade, tudo isso foi violado
e invadido, imobilizado e colonizado, quando não diretamente
expropriado pelos poderes. Os poderes operam de maneira imanente —10

não mais de fora nem de cima, mas como que por dentro, incorporando,
integralizando, monitorando, investindo de maneira antecipatória até
mesmo os possíveis que se vão engendrando, colonizando o futuro.13

É onde intervém o segundo eixo que eu gostaria de evocar. Resumo este
eixo da seguinte maneira: quando parece que “está tudo dominado”, no
extremo da linha se insinua uma reviravolta que ressignifica a própria16

dominação. Aquilo que parecia submetido, subsumido, controlado,
dominado, “a vida”, revela no processo mesmo de expropriação sua
positividade indomável e primeira. As forças vivas presentes na rede19

social deixam assim de ser reservas passivas à mercê de um monstro
insaciável, para se tornarem positividade imanente e expansiva que os
poderes se esforçam em regular, modular ou controlar.22

Peter Pál Pelbart. A colonização do futuro. In: Filosofia

Especial, ano II, n.º 8, p. 47-8 (com adaptações).

QUESTÃO 4

Assinale a opção correta a respeito das relações de coesão do texto.

A A expressão “esse termo” (R.3) retoma a ideia anteriormente expressa
por “contexto” (R.2), que terá suas características contemporâneas
explicitadas no período final do texto, iniciado por “As forças vivas”
(R.19).

B Os termos “A primeira dessas tendências” (R.4) e “o segundo eixo”
(R.14) retomam a ideia de “duas tendências contrapostas” (R.2), que são,
respectivamente, resumidas por o poder toma de assalto a vida e uma
reviravolta ressignifica a dominação.

C O termo “tudo isso” (R.8) resume e retoma a argumentação desde o
início do texto, e sua presença reforça a ideia de que é “preciso partir
da vida” (R.1).

D O desenvolvimento do texto permite subentender que a expressão
“forças vivas” (R.19) constitui uma outra forma de se referir a “poderes”
(R.10).

E O pronome “Aquilo” (R.17) desempenha, na construção da textualidade,
a função de retomar as ideias que compõem “o segundo eixo” (R.14).

QUESTÃO 5

Infere-se da argumentação do texto que

I pensar a “vida hoje” (R.1-2) significa considerar sua relação com o
poder, que tenta regulá-la e controlá-la.

II as “esferas da existência” (R.6) tomadas pelo “poder” (R.5) transformam-
se em “poderes” (R.10) que passam a monitorar e colonizar o futuro.

III o poder não é apenas um “monstro insaciável” (R.20-21) porque a
própria vida se torna positividade que lhe opõe resistência.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.
B Apenas o item II está certo.
C Apenas o item III está certo.
D Apenas os itens I e III estão certos.
E Apenas os itens II e III estão certos.

QUESTÃO 6

A coerência e a correção gramatical do texto serão
preservadas caso se proceda

A à inserção do sinal indicativo de crase em “a duas”
(R.2).

B à substituição do sinal de dois-pontos depois de
“segue” (R.5) e depois de “maneira” (R.15) por
vírgulas.

C à retirada do pronome “se” do trecho “se insinua uma
reviravolta” (R.16).

D à inserção do pronome se com o verbo “revela” (R.18),
escrevendo revela-se ou se revela.

E à substituição de “tornarem” (R.21) por tornar.

QUESTÃO 7

Criatividade e inovação já não são encaradas1

como desafios do futuro, mas como imperativos do
presente. A crescente complexidade do cenário
mundial, os problemas socioeconômicos a serem4

resolvidos, o impressionante desenvolvimento da
tecnologia, as incertezas do futuro são alguns dos
fatores que justificam a valorização crescente da7

criatividade e da inovação no momento atual. Sem
dúvida, a meu ver, a importância da criatividade e de
seu desenvolvimento não repousa apenas no que ela10

significa socialmente, mas também pelo que significa
para o bem-estar pessoal e para o desenvolvimento dos
indivíduos, dos grupos e das organizações.13

Albertina M. Martinez. Criatividade e saúde nos indivíduos e

nas organizações. In: Ângela M. R. Virgolim (Org.). Talento

criativo. Ed. UnB, 2007, p. 53 (com adaptações).

Julgue os seguintes itens, a respeito do uso das estruturas
linguísticas na organização das ideias do texto acima.

I A omissão do advérbio “já” (R.1) manteria a coerência
entre os argumentos, mas não permitiria inferir que, no
passado, “Criatividade e inovação” (R.1) foram
consideradas “desafios do futuro” (R.2) .

II A presença da estrutura verbal “a serem resolvidos”
(R.4-5) marca uma situação futura que, se omitida,
provocaria alteração nas relações de sentido, mas não
tornaria a argumentação incoerente.

III A retirada da oração “são alguns dos fatores” (R.6-7)
tornaria o texto mais formal e não prejudicaria sua
argumentação, desde que o verbo “justificam” (R.7)
fosse flexionado no singular.

IV O desenvolvimento das ideias permite também usar o
verbo “repousa” (R.10) flexionado no plural, sem
prejudicar a correção gramatical do texto.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e III.

C I e IV.

D II e III.

E III e IV.
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Texto para as questões 8 e 9

O enfoque histórico-cultural do desenvolvimento1

humano considera que os processos psicológicos
especificamente humanos se formam e se desenvolvem em
função das condições sociais da vida, especificamente com4

base nas inter-relações que o indivíduo estabelece com os
outros seres sociais e com os objetos produzidos culturalmente.
Nessa perspectiva, a subjetividade, como segmento do real7

caracterizado por processos complexos de significação e de
sentido, vai-se construindo e desenvolvendo em função dessa
intrincada rede de interações. É um processo complexo, no10

qual o social (em seu sentido mais amplo) participa da
construção de um segmento de um real qualitativamente
diferente (o subjetivo) e este, por sua vez, participa da13

transformação dos elementos que lhe deram origem.
Idem, ibidem.

QUESTÃO 8

Assinale a opção correta acerca do texto.

A O “desenvolvimento humano” (R.1-2), por ser de natureza
histórico-cultural, deve ser explicado nessa perspectiva, o que
exclui outros enfoques.

B O termo “Nessa perspectiva” (R.7) restringe, na argumentação,
a interpretação dos “processos psicológicos” (R.2),
considerados propriedade especificamente dos humanos. 

C Na linha 10, o adjetivo “intrincada” se aplica a “rede de
interações” porque esta se constitui na complexidade do plano
psicológico. 

D Por inserirem informações adicionais que explicam termos
anteriores, as expressões usadas entre parênteses, nas linhas
11 e 13, poderiam, também, vir expressas entre vírgulas.

E O pronome “este” (R.13) retoma, no desenvolvimento do texto,
a ideia de “processo complexo” (R.10), para torná-lo agente de
novas transformações.

QUESTÃO 9

Assinale a opção correta a respeito do uso das estruturas linguísticas
no texto.

A O uso do singular em “desenvolvimento humano” (R.1-2)
determina a flexão de singular em “considera” (R.2).

B Na linha 3, para evitar-se a redundância do uso do pronome
“se”, pode-se retirar o primeiro deles, antes de “formam”,
deixando-o apenas subentendido. 

C A flexão de masculino no termo “caracterizado” (R.8) remete
a “segmento do real” (R.7); por isso, sua flexão no feminino
provocaria incoerência e erro gramatical no texto.

D Na linha 10, a forma verbal “É” concorda com “um processo
complexo” e tem função coesiva ao deixar subentendida a
referência a “subjetividade” (R.7).

E O pronome “lhe” (R.14) estabelece uma relação de causa e
consequência entre “origem” (R.14) e “intrincada rede de
interações” (R.10), de tal maneira que sua substituição por à ela
preservaria a correção e a coerência textuais.

QUESTÃO 10

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

RESOLUÇÃO N.º 000/2009

Alterar o artigo 4.º da Resolução

TRE/MT n.º 500/2003, que dispõe sobre

a criação da Escola de Eleitores e

instituição de seu Regulamento.

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO

DE MATO GROSSO, no uso de sua autonomia administrativa e no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 00, da Lei

n.º 4.000/2006, e pelo art. 99, VII e VIII, do Regimento Interno e,

Considerando a necessidade de aprimorar o funcionamento

da Escola de Eleitores;

Considerando o que ficou decidido na sessão plenária

ordinária do dia 30/2/2008, devidamente registrada na Ata de

n.º 8.888;

RESOLVE:

Art. 1.º O artigo 3.º da Resolução TRE/MT n.º 000, de

31/4/2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

Para que o trecho da resolução fictícia acima respeite as normas de

redação de documentos oficiais, é necessário

A inserir a data da resolução logo após o número, escrevendo-se,

por exemplo, RESOLUÇÃO N.o 000/2009, de 2 de novembro

de 2009.

B substituir o verbo da ementa, flexionando-o na terceira pessoa

do singular, escrevendo-se: Altera o artigo 4.º da Resolução

TRE/MT n.º 500/03.

C retirar o pronome de “lhe são conferidas”, para que sejam

respeitadas as regras gramaticais do padrão culto da língua.

D substituir as letras maiúsculas, em “Lei”, “Considerando” e

“Ata”, por minúsculas.

E dar continuidade à estrutura sintática de “RESOLVE”,

iniciando o artigo pelo pronome que, da seguinte forma:

Art. 1.º que o artigo terceiro da Resolução (...).
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Figura para as questões de 11 a 13

A figura acima mostra uma tela do software BrOffice Write 3.0
contendo um texto em processo de edição.

QUESTÃO 11

Considerando a situação mostrada na figura, assinale a opção
correta.

A Para se centralizar o título do texto, é suficiente clicar sobre
ele e, em seguida, selecionar a opção Centro no campo

.

B Para se compartilhar o arquivo com usuários da rede a que o
computador esteja conectado é suficiente clicar a

ferramenta  e digitar os logins das pessoas autorizadas.

C Ao se posicionar o cursor logo após a palavra “vereador” e, em

seguida, pressionar a tecla �, o corpo do texto, mostrado na
tela, será reduzido a um único parágrafo.

D Ao se marcar a palavra “legendas” e, em seguida, aplicar um
triplo clique sobre ela, o corpo do texto será selecionado. 

E Para se sublinhar o título, é suficiente selecioná-lo e clicar

na ferramenta .

QUESTÃO 12

Com relação à figura e à utilização do BrOffice Writer 3.0, assinale
a opção correta.

A A figura apresenta a página 1 de um texto que contém 10
páginas. 

B A indicação  apresentada no canto inferior
direito da tela evidencia que uma senha para acesso está sendo
requisitada. 

C A opção  na parte inferior da tela indica que o texto
foi inserido a partir de uma página da Internet. 

D Para se exportar o texto para o formato PDF é suficiente clicar

sobre a opção , digitar o nome do arquivo apropriado e
clicar a opção Salvar. 

E Para se limpar a formatação do texto é suficiente selecioná-lo

e clicar a ferramenta .

QUESTÃO 13

Considerando ainda a figura do BrOffice Writer 3.0, assinale a
opção que indica o procedimento correto para exportar o texto para
o Word.

A Clicar a opção Exportar arquivo do menu ,
selecionar a pasta desejada e por fim clicar OK.

B Clicar a opção Word do menu , selecionar a pasta
desejada e, em seguida, clicar OK. 

C Ao se clicar sobre a opção , será apresentada a opção
referente ao tipo de arquivo para exportação. Após clicar o tipo
de arquivo desejado, é suficiente selecionar a opção Word e
clicar OK.

D Clicar o menu  e arrastar o texto para uma janela do
Word, necessitando dessa forma abrir uma nova tela do
BrOffice Writer 3.0. 

E Clicar a opção Salvar Como do menu Arquivo, selecionar a opção
Microsoft Word (versão válida) e clicar o botão Salvar.

Texto e figura para as questões 14 e 15

A tela acima foi gerada a partir do aplicativo BrOffice Calc. 3.0 e
apresenta uma planilha a partir da qual foi gerado o gráfico
mostrado.

QUESTÃO 14

Considerando a figura, assinale a opção correta.

A O gráfico mostrado foi criado com base nas células de A1 a B3.

B A ferramenta  indica que o gráfico não é dinâmico.
Portanto, ao se alterar os valores da planilha o gráfico não será
alterado. 

C Para se alterar as cores do gráfico, é suficiente selecioná-lo e

clicar sobre as cores desejadas no campo .
D Para se centralizar o texto na célula, é suficiente clicá-la e

ajustar a opção .
E Antes de criar o gráfico, foi necessário definir a escala a ser

utilizada para o eixo Y.
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QUESTÃO 15

Considerando que os dados na planilha da figura (células com
dados) tivessem sido gerados a partir do Excel 2007, assinale a

opção que apresenta, respectivamente, as fórmulas corretas para se
calcular o total e a média dos eleitores no Excel 2007.

A = Total(A1,B3) e = média(A1:B3)

B =Soma(B2:B3) e = média(B2:B3)

C =Total(B2:B3) e = média (B2,B3)

D =Soma(A1e B3) e = média(A1;B3)

E =Soma(A1:B3) e = média(A1:B3)

QUESTÃO 16

Assinale a opção que apresenta um protocolo responsável pelo

envio de mensagens eletrônicas na Internet. 

A UDP

B POP3

C SNMP

D SMTP

E RTP

QUESTÃO 17

Considerando os sistemas operacionais Windows XP e Linux,
assinale a opção correta.

A Gnome é o sistema gerenciador de usuário do Linux. 

B A opção Meu computador no Windows XP apresenta as
características do usuário atual.

C No Linux, para se acessar a Internet é suficiente entrar no
Windows Explorer.

D O Painel de controle do Linux possibilita a criação de arquivos
e pastas.

E Nautilus é um programa semelhante ao Windows Explorer que
permite gerenciar arquivos. 

QUESTÃO 18

Considerando os conceitos básicos de tecnologias e ferramentas

associadas à Internet e intranet, assinale a opção correta.

A Para se acessar a Internet ou uma intranet, é suficiente que o
usuário tenha o Internet Explorer instalado em seu computador.

B A tecnologia 3G disponibiliza serviços de telefonia e
transmissão de dados a longas distâncias, em um ambiente

móvel, incluindo o acesso a Internet. 

C O Outook Express possui mais funcionalidades do que o

Microsoft Outlook, como, por exemplo, Agenda e Contatos.

D A intranet disponibiliza serviços semelhantes aos da Internet

dentro de uma rede local, mas não permite que esses serviços
sejam acessados de outros locais. 

E ADSL é um serviço implementado pelo Internet Explorer que
permite aumentar a velocidade de acesso a Internet. 

QUESTÃO 19

Considerando conceitos de segurança da informação, assinale a

opção correta. 

A A segurança das informações que transitam pela Internet é de

total responsabilidade do administrador de rede.

B Instalar e utilizar antivírus em um computador é uma ação

preventiva que elimina completamente a possibilidade de

ataques a arquivos e pastas. 

C Ao se utilizar firewall é garantido o bloqueio de vírus e worms,

pois a sua principal função é identificar e eliminar arquivos

corrompidos. 

D Recursos e instalações de processamento de informações

críticas ou sensíveis do negócio devem ser mantidas em áreas

seguras, protegidas por um perímetro de segurança definido,

com barreiras de segurança apropriadas e controle de acesso.

E Os sistemas operacionais modernos possuem mecanismos que

evitam a propagação de vírus e cavalos de troia. Tais

mecanismos devem ser ativados por meio do gerenciador de

arquivos ou pelo gerenciador de aplicativos. 

QUESTÃO 20

Considerando os aplicativos do Microsoft Office, assinale a opção

correta. 

A A desvantagem de se utilizar o MS Word para a edição de

tabelas é a impossibilidade de criar fórmulas para totalizar

valores. 

B Ao se criar uma apresentação no MS Power Point, é possível

inserir textos do MS Word ou da Internet e ainda inserir

planilha do MS Excel bem como imagens e vídeos de diversos

tipos. 

C No MS Excel 2007, a criação de macros é possível com a

instalação do plugin macroware.

D Ao se copiar um resultado de uma fórmula criada no MS Excel

e colá-lo em um relatório criado no MS Word, quando

alterados os dados no MS Excel, o valor apresentado no MS

Word será alterado automaticamente.

E Para se criar um organograma no MS Word, é necessário

instalar o Microsoft Organise.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 21

A prefeitura de determinada cidade, por meio de seu órgão
competente, fechou uma casa de espetáculos que funcionava sem
alvará e em dissonância com as normas de ordem urbanísticas
locais. O dono do estabelecimento rebelou-se contra o ato, sob o
argumento de que, para tanto, a prefeitura deveria ter recorrido ao
Poder Judiciário e pedido o fechamento da casa e não agido por
conta própria.

A situação hipotética descrita acima demonstra o atributo do ato
administrativo denominado

A autoexecutoriedade.
B presunção de legitimidade.
C estrita legalidade.
D discricionariedade.
E bilateralidade.

QUESTÃO 22

Acerca da organização da administração pública no Brasil, assinale
a opção correta.

A A criação de um ministério na estrutura do Poder Executivo
federal para tratar especificamente de determinado assunto é
um exemplo de administração descentralizada.

B As empresas públicas têm natureza jurídica de pessoas
jurídicas de direito público interno.

C A criação das autarquias é feita por lei, ao passo que as
empresas públicas e sociedades de economia mista são criadas
por meio do registro dos atos de constituição no respectivo
cartório.

D As secretarias de estado e as autarquias estaduais fazem parte
da administração direta.

E A descentralização administrativa ocorre quando se distribuem
competências materiais entre unidades administrativas dotadas
de personalidades jurídicas distintas.

QUESTÃO 23

Segundo a Constituição Federal de 1988 (CF), as pessoas jurídicas
de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços
públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso
contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. Considerando o
entendimento da jurisprudência e doutrina dominantes acerca da
responsabilidade civil do Estado, assinale a opção correta.

A Segundo a teoria objetiva da responsabilidade civil do Estado
no Brasil, não é necessária a comprovação de culpa ou nexo
causal entre ação e resultado para se imputar o dever de
indenizar ao Estado.

B No que se refere à responsabilidade civil por atos judiciais,
segundo jurisprudência majoritária, a regra é a
irresponsabilidade civil do Estado.

C Um dos requisitos para que seja caracterizada a
responsabilidade objetiva do Estado é a demonstração da culpa
in eligendo da administração na escolha do servidor que
praticou o ato.

D No caso de dano causado por leis de efeito concreto, não se
admite a responsabilização civil do Estado.

E O dano causado por sociedade de economia mista prescreve
em cinco anos.

QUESTÃO 24

De acordo com a classificação das constituições, assinale a opção
correta.

A Quanto à sua mutabilidade, a CF pode ser classificada como
semirrígida, uma vez que não pode ser alterada com a mesma
simplicidade com que se modifica uma lei.

B A CF é um exemplo de constituição outorgada, visto que foi
elaborada por representantes legítimos do povo.

C Segundo a classificação ontológica de Karl Loewenstein, as
constituições podem ser divididas em normativas, nominais
ou semânticas, conforme o grau de correspondência entre a
pretensão normativa dos seus preceitos e a realidade do
processo de poder.

D Quanto à ideologia, a CF é classificada pela doutrina como
ortodoxa.

E A CF foi elaborada sob influxo dos costumes e transformações
sociais. Sua confecção é fruto da evolução histórica das
tradições do provo brasileiro, sendo, por isso, classificada
como uma constituição histórica.

QUESTÃO 25

Quanto aos direitos e garantias individuais, assinale a opção correta.

A O direito à duração razoável do processo, tanto no âmbito
judicial quanto no âmbito administrativo, é um direito
fundamental previsto expressamente na CF.

B A CF garante a todos o direito de reunir-se pacificamente, sem
armas, em locais abertos ao público, independentemente de
autorização ou prévio aviso à autoridade competente.

C Segundo a CF, cabe mandado de injunção para assegurar o
conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante,
constantes de registros ou bancos de dados de entidades
governamentais ou de caráter público.

D Os direitos e garantias fundamentais estão previstos de forma
taxativa na CF.

E A CF permite que seja constituído tribunal penal especial para
o julgamento de crimes hediondos que causem grande
repercussão na localidade em que foram cometidos.

QUESTÃO 26

Observando o disposto na CF, bem como sua interpretação pelo
STF, assinale a opção correta.

A O Conselho Nacional de Justiça é um órgão do Poder
Judiciário e tem jurisdição em todo território nacional.

B Os partidos políticos adquirem personalidade jurídica com o
registro no Tribunal Superior Eleitoral (TSE).

C A reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória
que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por
decurso de prazo será permitida apenas uma vez, por igual
período.

D A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor um ano
após a data de sua publicação, não se aplicando à eleição que
ocorra no período subsequente.

E Os deputados e senadores dispõem de legitimação ativa para
suscitar o controle incidental de constitucionalidade pertinente
à observância dos requisitos que condicionam a válida
elaboração das proposições normativas que se achem em curso
no âmbito de suas respectivas casas legislativas.
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QUESTÃO 27

Quanto às regras atinentes à captação de sufrágio, assinale a

opção correta.

A A promessa de cargo ou emprego para depois do pleito,

embora ilícita, não configura captação ilícita de sufrágio, por

constituir bem imaterial.

B A doação de cestas básicas pelo candidato, durante o período

eleitoral, não constitui captação ilícita de sufrágio, salvo se

restar comprovado que o pedido de voto acompanhava a

doação.

C A promessa do candidato, em diálogo com professores, de

melhorias para a educação, constitui captação ilícita de

sufrágio.

D A oferta de bens ao eleitor, pelo candidato, não será

considerada captação ilícita de sufrágio, se, juntamente com a

oferta, o candidato convencer o eleitor a votar. 

E A representação contra as condutas que constituem a captação

ilícita de sufrágio pode ser ajuizada até a data da diplomação.

QUESTÃO 28

Considerando que um prefeito municipal seja candidato à reeleição,

assinale a opção correta.

A Se o prefeito determinar que os servidores municipais

trabalhem com adesivo de divulgação de sua candidatura, ele

praticará abuso de poder econômico.

B A jurisprudência dominante da justiça eleitoral é no sentido de

que, para punir o eventual uso indevido, pelo prefeito, dos

meios de comunicação social e o abuso de poder político, não

se fará necessário demonstrar a influência dessas práticas no

resultado do pleito.

C Caso o prefeito determine o abastecimento de automóveis para

a participação de eleitores em carreatas, isso caracterizará

captação ilícita de sufrágio.

D Se utilizar jornal e sítio da Internet mantidos pela

municipalidade para divulgar sua candidatura, o prefeito

praticará abuso de poder político ou de autoridade e uso

indevido dos meios de comunicação social.

E Caso nomeie servidores aprovados em concurso público

no ano da eleição, o prefeito praticará conduta vedada a agente

público em campanha.

QUESTÃO 29

Quanto às regras referentes à propaganda eleitoral, assinale a opção

correta.

A Se as convenções partidárias para escolha dos candidatos que

concorrerão às eleições 2010 devem ocorre até 30 junho de

2010, a partir dessa data fica permitida a propaganda eleitoral.

B À exceção da propaganda de produtos e serviços que

concorram no mercado, é vedada a publicidade institucional,

bem como a realização de campanhas dos órgãos públicos

federais, estaduais ou municipais, salvo em caso de grave e

urgente necessidade pública, assim reconhecida pela justiça

eleitoral.

C A veiculação de propaganda eleitoral pela distribuição de

folhetos, volantes e outros impressos, editados sob a

responsabilidade do partido, coligação ou candidato, necessita

da autorização prévia da justiça eleitoral e da administração

municipal.

D A veiculação de propaganda eleitoral em bens particulares

exige autorização do proprietário e pode ser a título oneroso ou

gratuito.

E Quando o material impresso veicular propaganda conjunta de

diversos candidatos, os gastos relativos a cada um deles

deverão constar na respectiva prestação de contas,

independentemente de qual candidato haja arcado com os

custos.

QUESTÃO 30

Acerca das regras estabelecidas na Lei n.º 4.737/1965 quanto ao

domicílio e à transferência de domicílio, assinale a opção correta.

A A transferência de domicílio eleitoral do servidor público civil

ou militar não é admitida se não tiver transcorrido o prazo

mínimo da inscrição primitiva, exigindo-se também prazo

mínimo de residência comprovada no novo município.

B Nos termos estabelecidos na referida lei, o requerimento de

transferência deve ser publicado na impressa oficial na capital

e no cartório das demais localidades.

C Quando declarada, na petição de transferência, a perda do

título anterior, competirá ao juiz do novo domicílio determinar

o cancelamento do título anterior, não competindo ao juiz de

onde o requerente se encontrava inscrito prestar qualquer

informação quanto à veracidade do fato, devendo prestar

informação apenas quanto às obrigações eleitorais do eleitor.

D Como a lei brasileira admite a pluralidade de domicílio,

também admite a pluralidade de inscrição, desde que o eleitor

não seja candidato em mais de um domicílio.

E Compete ao juiz do novo domicílio comunicar ao TRE a que

estiver subordinado a transferência do domicílio do eleitor.
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QUESTÃO 31

Acerca das condutas vedadas aos agentes públicos em campanha,

assinale a opção correta.

A No ano em que se realizar eleição, a distribuição gratuita de

bens, valores ou benefícios somente pode ser realizada em

nome da administração pública, sendo vedada a autopromoção

do administrador público.

B Nos três meses que antecederem as eleições, os shows

artísticos pagos com recursos públicos ficam restritos aos casos

de inauguração de obras públicas.

C A lei não proíbe que o candidato compareça, nos últimos

meses que precedem o pleito, a inaugurações de obras

públicas, sendo defeso ao candidato utilizar a solenidade para

pedir voto ou falar da candidatura.

D A lei veda fazer ou permitir uso promocional em favor de

candidato, partido político ou coligação, de distribuição

gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou

subvencionados pelo poder público.

E É vedado ao candidato à reeleição demitir sem justa causa,

suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar

ou impedir o exercício funcional e, ainda, de ofício, remover,

transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do

pleito, a partir de 1.º de janeiro do ano da eleição.

QUESTÃO 32

Considere que certa eleição municipal com dois concorrentes ao

cargo de prefeito tenha terminado empatada, sendo que um dos

candidatos teve seu registro indeferido pela justiça eleitoral, sob o

argumento de que se encontrava inelegível em decorrência de ter

suas contas reprovadas pelo tribunal de contas. Com base nessa

situação hipotética, assinale a opção correta.

A A aferição das condições de elegibilidade e causas de

inelegibilidade deve ser realizada até o dia da eleição.

B Será necessariamente declarado eleito o candidato que teve o

registro deferido, por ter sido o único que obteve votos válidos.

C Para fins de aplicação do dispositivo previsto no Código

Eleitoral, somam-se aos votos anulados em decorrência da

prática de conduta vedada os votos nulos por manifestação

apolítica de eleitores.

D A reprovação de contas pelo tribunal de contas ou pelo Poder

Legislativo necessariamente acarreta inelegibilidade e, por

consequência, indeferimento do registro.

E Caso o registro seja posteriormente deferido pela justiça

eleitoral, deve ser declarado eleito o candidato mais idoso.

QUESTÃO 33

Acerca das condições de elegibilidade e das causas de

inelegibilidade, assinale a opção correta.

A São inelegíveis para qualquer cargo o governador e o vice-

governador de estado e do Distrito Federal (DF), o prefeito e

o vice-prefeito que perderem seus cargos eletivos por

infringência a dispositivo da constituição estadual, da lei

orgânica do DF ou da lei orgânica do município, para as

eleições que se realizarem durante o período remanescente e

nos três anos subsequentes ao término do mandato para o qual

tenham sido eleitos.

B Para concorrerem a outros cargos, o presidente da República,

os governadores de estado e do DF e os prefeitos não precisam

renunciar aos respectivos mandatos.

C São inelegíveis os candidatos que tenham contra sua pessoa

representação julgada procedente pela justiça eleitoral, ainda

que aguardando julgamento de recurso no TSE, em processo

de apuração de abuso do poder econômico ou político, para a

eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem

como para as que se realizarem nos três anos seguintes.

D É condição de elegibilidade para o candidato ao cargo de

governador ter idade mínima de 35 anos.

E Para concorrerem a outros cargos, os deputados federais e

senadores devem sempre renunciar aos respectivos mandatos

até seis meses antes do pleito.

QUESTÃO 34

Com relação às Leis n.o 9.504/1997 e n.o 12.034/2009, assinale a

opção correta.

A É defeso aos partidos políticos, dentro da mesma circunscrição,

celebrar coligações para eleição majoritária, proporcional, ou

para ambas.

B A escolha dos candidatos pelos partidos e a deliberação sobre

coligações devem ser feitas em qualquer mês do ano em que

se realizarem as eleições, respeitado o prazo mínimo de

antecedência do pleito estabelecido em lei.

C Cada partido pode registrar candidatos para a Câmara dos

Deputados, a Câmara Legislativa do DF, as assembleias

legislativas e câmaras municipais, até 150% do número de

lugares a preencher, sendo certo que, em se tratando de

coligação para as eleições proporcionais, independentemente

do número de partidos que a integrem, podem ser registrados

candidatos até o dobro do número de lugares a preencher.

D A legislação não impõe que sejam reservados percentuais do

sexo feminino ou masculino para as eleições proporcionais.

E É defeso ao partido ou à coligação substituir candidato que for

considerado inelegível ou que renunciar após o termo final do

prazo do registro.
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QUESTÃO 35

Quanto ao fornecimento de transporte gratuito nas eleições, assinale
a opção correta.

A Nos termos da Lei n.o 6.091/1974, que disciplina o
fornecimento gratuito de transporte em dias de eleição, nenhum
veículo ou embarcação pode fazer transporte de eleitores desde
o dia anterior até o posterior à eleição, salvo: a serviço da
justiça eleitoral; coletivos de linhas regulares e não fretados; de
uso individual do proprietário, para o exercício do próprio voto
e dos membros da sua família; o serviço normal, sem
finalidade eleitoral, de veículos de aluguel.

B É vedada a utilização de veículos e embarcações pertencentes
à União, aos estados e aos municípios e às suas respectivas
autarquias e sociedades de economia mista para o transporte de
eleitores em zonas rurais, em dias de eleição.

C A justiça eleitoral pode requisitar veículos e embarcações a
particulares para a organização do pleito, cuja utilização
deve ser necessariamente gratuita, ressalvada a obrigação de
abastecimento e alimentação dos tripulantes.

D A indisponibilidade de transporte exime o eleitor da obrigação
de votar.

E Verificada a inexistência ou deficiência de embarcações e
veículos, podem os partidários ou os candidatos disponibilizar
o transporte gratuito de seus eleitores.

QUESTÃO 36

Com relação às regras que regulamentam o direito eleitoral, assinale
a opção correta.

A Os delegados dos partidos podem denunciar eleitor inscrito
ilegalmente, sendo defeso àqueles assumir a defesa do eleitor
cuja exclusão esteja sendo promovida.

B Há eleição proporcional para o Senado Federal.
C Compete ao TRE processar e julgar originalmente habeas

corpus ou mandado de segurança, em matéria eleitoral, contra
ato de autoridades que respondam perante os tribunais de
justiça por crime de responsabilidade e, em grau de recurso, os
denegados ou concedidos pelos juízes eleitorais.

D A lei proíbe a utilização de imóveis públicos para a realização
de convenção partidária.

E As despesas com o uso de transporte oficial do presidente da
República e sua comitiva em campanha eleitoral podem ser
pagas pelos cofres públicos.

QUESTÃO 37

Quanto à matéria bens, assinale a opção correta conforme o
ordenamento jurídico brasileiro.

A O direito à sucessão aberta obedece ao regime de bens móveis.
B Os bens naturalmente divisíveis podem tornar-se indivisíveis

por determinação legal ou por vontade das partes.
C Tanto os bens públicos quanto os privados podem ser

usucapidos.
D Os bens públicos dominicais e os de uso especial não podem

ser alienados.
E O uso comum dos bens públicos pode ser retribuído conforme

estabelecido legalmente pela entidade a cuja administração
pertencem, sendo vedado seu uso gratuito.

QUESTÃO 38

A respeito dos negócios jurídicos, assinale a opção correta.

A Constitui causa de nulidade do negócio jurídico o erro
substancial quanto à natureza do negócio.

B O contrato de compra e venda de bem móvel comprado, sob
premente necessidade, por preço manifestamente superior ao
seu real valor de mercado pode ser anulado por conter vício do
consentimento denominado estado de perigo.

C O negócio jurídico eivado de dolo de terceiro poderá ser
anulado ainda que não se prove que a parte a quem ele
aproveita sabia da ocorrência do dolo.

D Mesmo que seja de natureza acidental, o dolo acarretará
irremediavelmente a nulidade do ato.

E Não é válido o ato negocial em que ambas as partes tenham
agido reciprocamente com dolo. A nenhuma delas é permitido
reclamar indenização, devendo cada uma suportar o prejuízo
experimentado.

QUESTÃO 39

Considerando o contrato de compra e venda, assinale a opção
correta.

A A propriedade da coisa vendida, salvo disposição em contrário,
transfere-se no momento do contrato, por isso, considera-se tal
operação como contrato real.

B Será suspensa por tempo determinado a venda de ascendente
a descendente, salvo se os outros descendentes e o cônjuge do
alienante expressamente houverem consentido.

C Desde a celebração do contrato, independentemente da
tradição, os riscos da coisa correm por conta do comprador e
os riscos do preço, por conta do vendedor.

D Salvo cláusula em contrário, ficarão a cargo do comprador as
despesas de escritura, registro e tradição.

E O preço corrente nas vendas habituais do vendedor é critério
válido de atribuição do preço, quando a venda for feita sem
fixação do preço ou de critérios válidos para a sua
determinação e não houver tabelamento oficial para o objeto
do contrato.

QUESTÃO 40

Quanto à reconvenção no procedimento ordinário, assinale a opção
correta.

A A desistência da ação originária, ou a existência de qualquer
causa que a extinga, obsta o prosseguimento da reconvenção.

B Não há possibilidade jurídica de reconvenção da reconvenção.

C A intimação do autor reconvindo para contestar a reconvenção
pode ocorrer na pessoa de seu procurador, mediante
publicação de nota de expediente, sendo desnecessária a
citação pessoal.

D O julgamento da reconvenção é feito em sentença diversa da
que julga a ação principal.

E O réu deverá reconvir na mesma peça contestatória.
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QUESTÃO 41

Com relação à atuação do Ministério Público (MP) no processo
civil, assinale a opção correta.

A Compete ao MP atuar como substituto processual do réu preso
ou do revel citado por edital.

B O membro ministerial será civilmente responsável quando, no
exercício de suas funções, proceder com culpa, dolo ou fraude.

C Sendo as partes maiores e capazes, não há necessidade de
intervenção ministerial nas causas que versem acerca do estado
da pessoa.

D O interesse público que legitima o MP a intervir na causa pode
ser evidenciado tanto pela natureza da lide, como pela
qualidade da parte.

E Quando intervém como parte, o MP tem vista dos autos e é
intimado de todos os atos do processo. Quando intervém como
fiscal da lei, tem vista dos autos depois das partes, mas não é
intimado de todos os atos do processo.

QUESTÃO 42

Os princípios fundamentais dos recursos previstos no Código de
Processo Civil (CPC) incluem

A o duplo grau de jurisdição, a taxatividade, a singularidade, a
infungibilidade e a garantia da reformatio in pejus.

B o duplo grau de jurisdição, a taxatividade, a singularidade, a
fungibilidade e a proibição da reformatio in pejus.

C o duplo grau necessário de jurisdição, a taxatividade, a
singularidade, a fungibilidade e a garantia da reformatio in
pejus.

D o duplo grau necessário de jurisdição, a ausência de
taxatividade, a singularidade, a infungibilidade e a garantia da
reformatio in pejus.

E o duplo grau de jurisdição, a ausência de taxatividade, a
singularidade, a infungibilidade e a proibição da reformatio in
pejus.

QUESTÃO 43

Acerca da parte geral do direito penal, assinale a opção correta.

A A lei excepcional ou temporária aplica-se aos fatos praticados
durante a sua vigência, salvo quando decorrido o período de
sua duração ou cessadas as circunstâncias que a determinaram.

B Com relação ao lugar do crime, aplica-se a teoria da atividade,
considerando-se praticado o crime no lugar em que ocorreu a
ação ou omissão, não onde se produziu ou deveria se produzir
o resultado.

C A superveniência de causa relativamente independente exclui
a imputação quando, por si só, produziu o resultado; os fatos
anteriores, entretanto, imputam-se a quem os praticou.

D Presentes os pressupostos legais da configuração do
arrependimento eficaz, o efeito será a redução da pena de um
terço a dois terços.

E O Código Penal, em sua parte geral, estabelece, como regra, a
possibilidade de o sujeito ativo do crime responder por crime
culposo quando a lei não prevê a punição a título doloso, sem
necessidade de previsão expressa do tipo culposo na parte
especial.

QUESTÃO 44

Com relação à parte geral do Código Penal, assinale a opção

correta.

A Se o fato é cometido em estrita obediência à ordem, não

manifestamente ilegal, de superior hierárquico, são puníveis o

autor da ordem e o agente que agiu em obediência hierárquica,

havendo, em relação a este, causa de redução da pena.

B Agindo o sujeito ativo em legítima defesa, havendo excesso em

sua conduta, ele somente responderá pelo excesso se o praticar

de forma dolosa, não havendo a previsão de responsabilidade

pelo excesso culposo.

C Em caso de concurso de crimes, a aplicação da pena de multa

seguirá a regra de aplicação da pena privativa de liberdade,

procedendo-se ao cúmulo material ou à aplicação de pena mais

grave, quando idênticas.

D A reincidência em crime culposo não impede a aplicação da

suspensão da pena, desde que presentes os demais requisitos

legais.

E Não se admite o livramento condicional quando o condenado

for reincidente em crime doloso.

QUESTÃO 45

Acerca dos crimes contra a fé e a administração públicas, assinale

a opção correta.

A O crime de uso de documento falso não possui preceito

secundário específico, sendo aplicável a tal crime a pena

cominada à falsificação ou à alteração do documento.

B Considerando que um indivíduo tenha falsificado cinquenta

moedas metálicas de vinte e cinco centavos de reais,

colocando-as em circulação, segundo o entendimento do

Superior Tribunal de Justiça (STJ), por serem as moedas de

pequeno valor, será aplicável o princípio da insignificância,

pela mínima ofensividade da conduta do agente.

C No crime de corrupção passiva, a pena não será aumentada se,

em consequência da vantagem ou promessa, o funcionário

retardar ou deixar de praticar qualquer ato de ofício, pois tal

fato já constitui elementar do crime.

D Praticará crime de prevaricação o funcionário público que

deixe de responsabilizar, por indulgência, subordinado que

cometa infração no exercício do cargo, tendo competência para

fazê-lo.

E O indivíduo que, no exercício da função pública, tenha

praticado violência contra colega de trabalho responderá por

lesões corporais, pois não há previsão de crime funcional

próprio semelhante.
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QUESTÃO 46

No que concerne à ação penal, às provas, à prisão, à liberdade

provisória e às citações, assinale a opção correta.

A O MP poderá desistir da ação penal, desde que verifique

estarem ausentes os pressupostos relativos à justa causa.

B A renúncia ao exercício do direito de queixa é ato

personalíssimo e, como tal, não se estende a todos os autores

do crime, quando formulada somente em relação a um deles.

C Diferentemente do que ocorre no processo civil, no processo

penal, em o caso de perícia, não há a previsão, no Código de

Processo Penal (CPP), de formulação de quesitos e indicação

de assistente técnico pelas partes. 

D A autoridade policial somente poderá conceder fiança ao

indiciado preso em flagrante nos casos de infração punida com

detenção; nos demais casos, a fiança dependerá de ordem

judicial.

E Se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem constituir

advogado, ficarão suspensos o processo e o curso do prazo

prescricional, podendo o juiz determinar a produção

antecipada das provas consideradas urgentes e, se for o caso,

decretar prisão preventiva.

QUESTÃO 47

Quanto à sentença, aos prazos, às nulidades, à revisão criminal e à

interceptação telefônica, assinale a opção correta.

A Não há previsão de cabimento de embargos de declaração da

sentença no processo penal, aplicando-se analogicamente as

regras do CPC nesse sentido, admitindo a jurisprudência os

embargos de declaração em face de sentença penal

condenatória.

B Nos prazos processuais penais, não se computa o dia do

começo, incluindo-se, porém, o do vencimento; todavia, o

prazo que terminar em domingo ou dia feriado considerar-se-á

prorrogado até o dia útil imediato.

C O CPP é expresso no sentido de que o princípio pas de nullitè

sans grief somente se aplica aos casos de nulidade relativa.

D A revisão criminal é instituto privativo da defesa e pode ser

requerida em qualquer tempo, desde que antes da extinção da

pena. Após a extinção da pena, somente cabe ao réu pleitear

indenização por erro judiciário, caso cabível.

E No pedido de interceptação telefônica, não há necessidade de

o requerente indicar os meios a serem empregados, sendo

necessária somente a demonstração de que a sua realização é

necessária à apuração da infração penal.

QUESTÃO 48

Observadas as ressalvas constitucionais, lei instituidora de tributo,

publicada no dia trinta de dezembro e omissa quanto à data de

início de sua vigência, tornar-se-á obrigatória

A na data de sua publicação.

B quarenta e cinco dias após sua publicação.

C noventa dias após sua publicação.

D noventa dias após o início do exercício financeiro seguinte.

E no primeiro dia do exercício financeiro seguinte.

QUESTÃO 49

Considere que, após a ocorrência de um fato gerador, nova lei

aumentando as alíquotas do tributo tenha sido publicada. Nessa

situação, o lançamento será regido pela lei

A em vigor na data da ocorrência do fato gerador.

B em vigor na data da feitura do lançamento.

C em vigor na data do pagamento do tributo.

D mais favorável ao incremento da arrecadação.

E discricionariamente indicada pela autoridade fazendária

competente.

QUESTÃO 50

No que concerne aos efeitos da solidariedade tributária passiva,

salvo disposição de lei em contrário,

A o pagamento feito por apenas um dos obrigados não beneficia

os demais.

B a isenção objetiva beneficia todos os devedores.

C a remissão concedida pessoalmente a um dos obrigados

beneficia os demais.

D a isenção subjetiva concedida a um dos devedores beneficia

todos os demais.

E a interrupção da prescrição contra um dos devedores não

prejudica os demais.

QUESTÃO 51

O tributo que tem por fato gerador uma situação independente de

qualquer atividade estatal específica relativa ao contribuinte é

denominado

A taxa de publicidade.

B taxa de iluminação pública.

C contribuição de melhoria.

D imposto.

E preço público.
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QUESTÃO 52

Acerca dos princípios constitucionais, assinale a opção correta.

A A atuação administrativa dos integrantes do setor público deve
ser pautada pela existência de uma permissão legal. Assim
sendo, o princípio explicitado na CF hierarquicamente definido
como mais importante é o da legalidade, pois é um princípio
norteador das ações públicas.

B Entendendo que “Todos são iguais perante a lei, sem distinção
de qualquer natureza” (CF, art. 5, caput), determinado órgão
público, responsável pela fiscalização de tributos, estará
adequadamente respaldado pelo princípio da impessoalidade
ao instituir fila única aos atendimentos à comunidade, não
dando diferenciação de atendimento aos cadeirantes, gestantes,
idosos etc.

C Se determinado ato administrativo for analisado e categorizado
como ilegal e imoral, haverá redundância nessa categorização,
pois, de acordo com os princípios constitucionais, todo ato
imoral é necessariamente um ato ilegal, sujeito ao controle do
Poder Judiciário.

D A publicidade dos atos administrativos é requisito de sua
eficácia, sua forma e sua moralidade, propiciando ao gestor
público a transparência em suas atuações e possibilitando aos
administrados a defesa de seus direitos.

E O princípio da finalidade, explicitado no art. 37 da CF, define
que, se o gestor público praticar atos fora dos fins expressa ou
implicitamente contidos na regra de competência, praticará
desvio de finalidade. E se tal ato atentar contra os princípios da
administração pública ao visar fim proibido em lei ou demais
normas, constituirá ato de improbidade administrativa.

QUESTÃO 53

Acerca de noções de administração pública, assinale a opção
correta.

A Os órgãos públicos, componentes da administração pública
desconcentrada descentralizada indireta, categorizados como
independentes, no que tange à posição estatal, caracterizam-se
por serem originários da CF e representativos dos poderes do
Estado e por não possuírem qualquer subordinação hierárquica.
Além disso, seus agentes são denominados agentes públicos.

B As autarquias são entidades, pessoas jurídicas de direito
público, criadas por lei para desempenhar funções que sejam
próprias e típicas do Estado, de caráter econômico. 

C As empresas públicas são pessoas jurídicas de direito privado,
integrantes da administração pública direta, que desempenham
atividades de caráter econômico ou de prestação de serviços
públicos, cujos integrantes são denominados servidores
públicos.

D A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, apesar de ter
sido constituída como uma empresa pública federal, possui
natureza tipicamente pública, por prestar serviço público
sujeito à responsabilidade exclusiva da administração direta, e
goza de imunidade tributária e impenhorabilidade de seus bens.

E A administração pública centralizada divide as suas atribuições
e poderes necessários para a efetiva prestação dos serviços
públicos em uma estrutura interna composta por centros de
competência personificados e criados por lei, denominados
autarquias.

QUESTÃO 54

Acerca da Lei n.º 8.112/1990, assinale a opção correta.

A Todos os cargos públicos são acessíveis apenas aos brasileiros,

sejam estes natos ou naturalizados.

B O servidor que não puder, após ocorrência de fato que lhe

provoque limitações físicas ou mentais, atuar no seu cargo será

declarado como desnecessário ao órgão ou à entidade e ficará

sob tutela do Sistema de Pessoal Civil (SIPEC) até o seu

adequado reposicionamento. Tal forma de provimento

denomina-se aproveitamento.

C Os servidores públicos podem, além do vencimento, receber

como vantagens indenizações, gratificações e adicionais. As

indenizações referem-se a ajuda de custo, diárias e indenização

de transporte. O auxílio-moradia é categorizado como

vantagem adicional. 

D A Lei n.º 11.770/2008 permite a prorrogação da

licença-maternidade tão somente às servidoras gestantes,

excluindo desse benefício as servidoras adotantes.

E O ato de posse refere-se ao ato administrativo solene e formal

que torna válida a investidura em um cargo público de

provimento efetivo ou não. No entanto, somente com a posse

é que a nomeação se consolida, salvo nos casos de formas de

provimento derivadas.

QUESTÃO 55

Acerca do Regimento Interno do TRE/MT, assinale a opção

correta.

A Quando a recondução dos membros do tribunal se operar antes

do término do primeiro biênio, haverá nova posse,

principalmente se houver interrupção do exercício. 

B O membro do tribunal perde automaticamente a função

eleitoral ao completar 75 anos de idade, assim como o

magistrado que se aposentar.

C Desde a homologação da respectiva convenção partidária até

a apuração final da eleição, não podem servir como juízes, no

tribunal, o cônjuge, o parente consanguíneo ou afim, até o

segundo grau, de candidato a cargo eletivo registrado na

circunscrição.

D A escolha do presidente do tribunal deve ser feita anualmente

a partir da eleição de um dos três desembargadores escolhidos

e cabe aos demais a vice-presidência e a corregedoria,

mediante voto secreto.

E Os juízes de direito que exerçam função eleitoral e que estejam

em gozo de licença-prêmio e férias não podem ser demandados

pelo tribunal de justiça, no ano que se realizar eleição. São

então demandados seus suplentes, a partir da data que for

julgada oportuna.
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QUESTÃO 56

Acerca da Lei n.º 8.112/1990 e suas alterações, assinale a opção
correta em relação às formas de provimento de cargo público.

A Não se admite que a posse no cargo público ocorra mediante
procuração específica.

B O prazo para o servidor empossado em cargo público entrar em
exercício é de trinta dias, contados da data da posse.

C A reintegração é o retorno do servidor estável ao cargo
anteriormente ocupado em decorrência de inabilitação em
estágio probatório relativo a outro cargo.

D A reversão como forma de provimento em cargo público é o
retorno à atividade do servidor público aposentado, no
interesse da administração.

E O servidor em estágio probatório não pode exercer cargo de
provimento em comissão, ainda que seja no seu órgão de
lotação.

QUESTÃO 57

No que diz respeito aos direitos e às vantagens do servidor público
consoante estabelece a Lei n.º 8.112/1990, assinale a opção correta.

A Podem ser pagas ao servidor, além do vencimento,
indenizações, como as diárias, que se incorporam ao
vencimento conforme estabelecido em lei.

B O servidor que, a serviço, afastar-se da sede, em caráter
eventual ou transitório, para outro ponto do território nacional
fará jus a ajuda de custo destinada a indenizar as parcelas de
despesas com pousada, alimentação e locomoção urbana.

C As gratificações e os adicionais incorporam-se ao vencimento,
nos casos e nas condições indicados em lei.

D Nada impede que o servidor exerça atividade remunerada
durante o período da licença por motivo de doença em família.

E O servidor pode receber simultaneamente o adicional de
insalubridade e o adicional de periculosidade, desde que
trabalhe com habitualidade em locais insalubres ou em contato
permanente com substâncias tóxicas, radioativas ou com risco
de morte.

QUESTÃO 58

Assinale a opção correta em relação ao regime disciplinar aplicável
ao servidor público, conforme dispõe a Lei n.º 8.112/1990.

A O servidor que estiver no gozo de licença para tratar de
interesses particulares pode participar de gerência ou
administração de sociedade privada, personificada ou não
personificada, e exercer o comércio.

B No caso de reincidência em faltas punidas com advertência,
pode ser aplicada ao servidor efetivo a suspensão, limitada a
sessenta dias.

C A ação disciplinar prescreve em cinco anos quanto à
suspensão.

D A abertura de sindicância contra o servidor não interrompe o
curso do prazo prescricional da ação disciplinar.

E Instaurado o processo administrativo disciplinar, o servidor
acusado pode ser afastado preventivamente por determinação
da autoridade instauradora, por até quarenta dias após o
término do processo e sem remuneração.

QUESTÃO 59

Acerca do Regimento Interno do TRE/MT, assinale a opção correta

em relação à organização do tribunal.

A A constituição das juntas eleitorais do estado de Mato Grosso

não é da competência do TRE/MT, sendo incumbência do

TSE.

B Os juízes efetivos e suplentes do TRE/MT, salvo motivo

justificado, servirão por dois anos, não podendo ultrapassar

dois biênios consecutivos, os quais são contados de forma

ininterrupta, descontando-se apenas os afastamentos

decorrentes de férias.

C O presidente do TRE/MT é escolhido pelo presidente da

República entre os indicados em lista tríplice pelo tribunal.

D O TRE/MT compõe-se, mediante eleição por voto secreto, de

dois juízes, entre os ministros do STJ.

E Ocorrendo vacância em quaisquer dos cargos de direção do

tribunal dentro do primeiro ano do biênio, o presidente

convoca, imediatamente, uma sessão para escolha do suplente,

que deve completar o mandato.

QUESTÃO 60

Em relação à ordem do serviço do TRE/MT consoante dispõe seu

Regimento Interno, assinale a opção correta.

A As inexatidões materiais ou erros de cálculo contidos no

acórdão somente poderão ser corrigidos mediante exposição da

Secretaria ao relator.

B Nas sessões do tribunal, servirá como secretário o diretor-geral

da secretaria e, no seu impedimento ou falta, o servidor

designado pela presidência.

C Ao juiz a quem tiver sido distribuído o feito não poderá ser

atribuída a função de relator desse mesmo feito.

D Realizado o julgamento do processo, caberá sempre ao relator,

independentemente de o seu voto ter sido vencedor ou vencido,

apresentar a redação do acórdão.

E As decisões do tribunal serão lavradas sob o título de acórdãos,

ressalvadas, entretanto, algumas matérias regimentalmente

previstas, que poderão ser lavradas sob o título de súmulas.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto para

a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos

de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Considerando a hipótese de que um deputado federal, eleito pelo partido PPX, descontente com seu partido, por diversas razões, resolva

requerer sua desfiliação partidária e ingresse no partido PPY, no qual pretende concluir seu mandato, redija um texto dissertativo que

responda, de modo fundamentado, aos seguintes questionamentos:

< O mandato é do deputado eleito ou do partido político pelo qual se elegeu? 

< A infidelidade partidária, em todas as situações, pode acarretar perda do mandato? Em caso negativo, em quais as situações a

desfiliação não implica perda do mandato? 

< A perda do mandato ocorre de forma automática ou necessita da propositura de ação do partido político?
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